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PROJETO DE LEI Nº 172/2014
OFÍCIO Nº 599/2014 - GAB., DE 4 DE JULHO DE 2014.

SÚMULA: Cria vagas de cargos de Provimento Efetivo e os incorpora à Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.
Londrina, 4 de julho de 2014.

                         Alexandre Lopes Kireeff

             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 172/2014 

SÚMULA: 
Cria vagas de cargos de Provimento Efetivo e os incorpora à Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I :
Art. 1° Ficam criados e incorporados ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal 9.337, de 19 de janeiro de 2004, as vagas para os cargos abaixo especificados:

	CARGO: GESTOR SOCIAL

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	Única
	Serviço Social
	GESOU03
	22


	CARGO: PROMOTOR DE SAÚDE PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	Única
	Serviço de Psicologia
	PSPAPSI
	10


	CARGO: TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Assistência de Gestão
	TGPA01
	8


	CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	C
	Serviço C01
	AGPC01
	2

	
	Serviço C12
	AGPC12
	10


Parágrafo único. Face ao “caput” do artigo, o Anexo II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, será alterado por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único do art. 54 da referida Lei.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 
Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o incluso Projeto de Lei, que cria vagas para os cargos de Provimento Efetivo nas modalidades relacionadas no Anexo I da presente justificativa e os incorpora à Lei Municipal nº 9.337/2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores Municipais, com o objetivo de qualificar os serviços prestados pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

A criação dos cargos em tela encontra respaldo legal nas Legislações em vigor, como a Lei Orgânica de Assistência Social - Lei Federal nº 8.742/93, na Lei do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, Lei Federal 12.435/11, na Política Nacional de Assistência Social/PNAS-2004, aprovada pela Resolução nº 145/04 do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, na Resolução nº 109/09 do CNAS, que aprovou a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, na Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social, NOB/SUAS 2012, aprovada pela Resolução nº 33/12 do CNAS e na Lei Municipal nº 11.088/2010 que aprova a Política Municipal de Assistência Social; na Resolução nº 08/13 CNAS, que dispõe sobre as ações estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI; do Plano Federal “Crack é Possível Vencer”, de acordo com a Resolução nº 3 GSIPR/CH, CONAD, as quais, dentre outras questões, tratam das responsabilidades do município na gestão e na consolidação do SUAS no seu âmbito.
Por oportuno, é imperioso recordar aqui os argumentos legais e da realidade do município que justificam tal encaminhamento e solicitação.

A Lei Orgânica da Assistência Social/LOAS, Lei nº 8.742/93 e a sua atualização, a Lei nº 12.435/12, Lei do SUAS, dispõem sobre a organização da Assistência Social no país mediante um Sistema Único de prestação de serviços. Essas leis definem a assistência social como direito do cidadão e dever do Estado, inserida no tripé da Seguridade Social como política não contributiva, que prevê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas (art. 1º. LOAS).

A Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social, NOB SUAS/ 2013, aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social por meio da Resolução nº 33 de 12/12/2012, é o instrumento que disciplina a gestão da Política de Assistência Social no território brasileiro, exercida de modo sistêmico entre os entes federados. O SUAS se fundamenta na cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e estabelece as respectivas competências e responsabilidades comuns e específicas.

Dentre as responsabilidades estabelecidas ao município no Artigo 17 da NOB SUAS/ 2013, podemos destacar as seguintes, no tocante à execução dos serviços:

“V - prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da LOAS;

VIII - aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os indicadores de monitoramento e avaliação pactuados;

IX - organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial;

XII - assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de municipalização dos serviços de proteção social básica;

XV - gerir, no âmbito municipal, o Cadastro Único e o Programa Bolsa Família, nos termos do §1º do art. 8° da Lei nº 10.836 de 2004;

XVI - elaborar e cumprir o Plano de Providências, no caso de pendências e irregularidades do Município junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS (Conselho Municipal de Assistência Social) e pactuado na CIB (Comissão Intergestores Bipartite).”
A Política Nacional de Assistência Social/PNAS - 2004 e o SUAS expressam a materialidade das diretrizes previstas na LOAS, na conceituação e na base de organização da Assistência Social com um sistema público no qual os governos assumem responsabilidades específicas, de acordo com sua esfera de atuação. 
A nova lei e a Norma Operacional Básica atribuem ao município, o cofinanciamento das ações, a gestão local desta política, coordenando os serviços, programas, projetos e benefícios e ofertando os serviços cuja tipificação definiu serem de responsabilidade pública, por meio de unidades estatais – os Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, os Centros de Referência Especializada de Assistência Social - CREAS e o Centro de Referência Especializada para Pessoas em Situação de Rua - Centro POP.

 O SUAS define e organiza os elementos essenciais e imprescindíveis à execução desta Política no país, normatizando padrões para os serviços que a compõem.

São duas as proteções sociais afiançadas pelo SUAS, a Proteção Social Básica e a Proteção Social Especial, que devem garantir seguranças de sobrevivência, acolhida e de convívio ou vivência familiar e comunitária em cada uma de suas ações (serviços, benefícios, programas e projetos).

No âmbito da Proteção Social Básica, as ações destinam-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privações e fragilização de vínculos afetivos relacionais e de pertencimento.

As ações desse nível de proteção devem ser executadas de forma direta nos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, unidades públicas municipais, de base territorial, bem como de forma indireta nas entidades e organizações não governamentais na área de abrangência dos CRAS.

A Resolução nº 109 de 11/11/2009 do CNAS, que aprovou a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, atribui exclusivamente ao município, para desenvolvimento dentro das unidades CRAS, a responsabilidade de execução do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF, que deve contar com equipe de referência de servidores efetivos em todos os CRAS instalados no município.

Em Londrina, apenas cinco, das dez unidades de CRAS existentes, contam com a equipe de servidores municipais desde o final de 2011, quando se realizou concurso público para as categorias que compõem as equipes de referência, conforme previsto nas legislações acima relacionadas. Cinco unidades ainda não estão adequadas, sendo que o município tem mantido o seu funcionamento em parceria com duas entidades socioassistenciais.
Essa inadequação é de conhecimento das esferas estadual e federal e, por este motivo, o município tem a cumprir, junto a tais esferas, um Plano de Providências que prevê a regularização dessa situação, mediante apontamentos realizados em processos anteriores de monitoramento e avaliação destes serviços. 
Já as ações de Proteção Social Especial destinam-se a usuários que tenham seus direitos violados, sendo os serviços desenvolvidos em dois níveis – a Proteção Social Especial de Média e de Alta Complexidade.
As ações neste âmbito de proteção, no grau de média complexidade, segundo a PNAS/2004, devem ser executadas de forma direta nos Centros de Referência Especializada de Assistência Social - CREAS, unidades públicas municipais.
 Também de acordo com a Resolução nº 109 de 11/11/2009 do CNAS, que aprovou a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, é atribuição exclusiva do município, para desenvolvimento dentro das unidades CREAS, a responsabilidade de execução dos Serviços de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI, do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade e o Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua (denominado Centro POP – Centro de Referência Especializada para Pessoas em Situação de Rua).

Em Londrina, estão em funcionamento três CREAS e um Centro POP, que desde final de 2011 já contam com servidores públicos municipais. Entretanto, em decorrência de acordos e adesões pactuadas junto ao governo federal e, ainda, pelo aumento das demandas de atendimento, essas unidades necessitam de ampliação em suas equipes técnicas como ponto crucial para adequação às normas existentes e qualificação dos serviços prestados.
Podemos destacar destes, o Termo de Aceite ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, conforme Resolução nº 8 do CNAS de 18/04/2013, os compromissos assumidos na Adesão ao Plano Federal “Crack é Possível Vencer”, de acordo com a Resolução nº 3 GSIPR/CH, CONAD, que prevê incrementos no Centro de Atendimento à População de Rua e no Serviço de Abordagem Social, o Plano de Providências solicitado pelo Ofício nº 039 da Secretaria de Estado da Família e do Desenvolvimento Social, com relação à estruturação do CREAS IV e, por fim, a adequação do CREAS III, conforme prevê a Resolução nº 109 de 11/11/2009 do CNAS, que aprovou a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.
Há que se ressaltar que o artigo 23 da NOB SUAS/2012, resgata o Pacto de Aprimoramento do SUAS firmado entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, como instrumento pelo qual se materializam as metas e as prioridades nacionais no âmbito do SUAS e sua concretização na esfera municipal, e se constitui em mecanismo de indução do aprimoramento da gestão, dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

No que tange ao cofinanciamento dos serviços prestados, o município recebe recursos do Governo Federal para viabilizar a qualificação destes, devendo, também como estabelecido na NOB SUAS/2012, utilizar os recursos recebidos mediante os blocos de financiamento, destinados às Proteções Sociais Básica e Especial, em seu conjunto de serviços socioassistenciais tipificados nacionalmente;  à gestão do SUAS; à gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único; e outros, conforme regulamentação específica.

O Município deve, neste sentido, utilizar os recursos com vistas a assegurar o padrão de qualidade estabelecido para cada serviço.
Todo o padrão de qualidade dos serviços prestados é mensurado ano a ano por ocasião do CENSO CRAS e CREAS, bem como no processo de monitoramento e avaliação, desencadeado sob a responsabilidade dos governos estadual e federal. Estes processos resultam em índices de avaliação do desenvolvimento dos serviços, o IDCRAS (Índice de Desenvolvimento de CRAS) e o IDCREAS (Índice de Desenvolvimento de CREAS).
Tais índices têm relação direta com o cofinanciamento da gestão municipal realizado pelo governo federal de forma continuada no município. O descumprimento dos padrões de qualidade resulta nos baixos índices de desenvolvimento e conseqüentemente impacta nos valores recebidos do governo federal para aplicação nos próprios serviços. 

No processo recente de organização da política de assistência social nacionalmente a gestão passou a ser considerada elemento extremamente relevante e passou a compor o escopo da legislação e contar com processos de monitoramento e avaliação no SUAS. Nessa direção, passa a ser reconhecida também no cofinanciamento e este se dá com base em parâmetros objetivos para aferição qualitativa dos resultados.

O cofinanciamento da gestão se baseia na aferição do cumprimento dos padrões de qualidade dos serviços e, portanto, a qualificação das unidades públicas estatais com provisão de quadros profissionais próprios efetivos tem impacto direto nos montantes a serem repassados ao município, juntamente com a avaliação do processo de gestão orçamentária e financeira, de gestão da informação e monitoramento e avaliação.

Neste sentido, é responsabilidade do município adequar a prestação de serviços de forma a primar pela sua qualidade, garantindo assim a continuidade do cofinanciamento federal para esses serviços e o incremento do incentivo para aprimoramento da gestão por meio do IGD – SUAS (Índice de Gestão Descentralizada do SUAS). Quanto mais próximo de 1 (um) for o índice, mais recursos o município pode acessar para a gestão. Atualmente Londrina está no nível 0,5 e um dos principais fatores que puxam tal índice para baixo é a não adequação das equipes dos serviços.

O cofinanciamento federal, além disso, inclui repasses regulares e automáticos para a prestação de serviços nos CRAS, CREAS e Centro POP, e para a gestão do CADASTRO ÚNICO. No tocante ao cofinanciamento dos serviços, o município pode, por autorização legal, aplicar até 60% destes no pagamento de pessoal.
Neste sentido, cabe esclarecer que estes recursos também serão utilizados para custear os vencimentos dos servidores que preencherão os cargos solicitados. Trata-se da adequação, na sua maioria solicitada pelo Governo Federal, nas legislações e normativas e da aplicação de recursos federais também nesta finalidade.

Para estruturar e qualificar, emergencialmente, os serviços no âmbito da assistência social em Londrina, haverá a necessidade da contratação de 52 profissionais, dos quais 30 para contratação imediata, para o ano de 2014 e 22 para a segunda etapa, para o ano de 2015 a ser desencadeada mediante autorizações subsequentes. Tais contratações já constam no PPA para 2014, visto haver previsão de 78 novas contratações para este exercício e, ainda outras 54 em 2015, 25 em 2016, e 23 em 2017. 

Vale ressaltar que tais contratações possibilitam dar os primeiros passos para enfrentamento das demandas urgentes desta área, porém outras já estão sendo identificadas e poderão ser objeto de novas proposições nos demais anos do PPA 2014-2017, uma vez que ainda permanece a necessidade de adequação de algumas equipes dos serviços às normas em vigor e, também, à medida que forem se efetivando os impactos dos novos empreendimentos imobiliários em curso. Por isso é que nos anos 2015-2017 foram previstas contratações que dêem conta de tal demanda, numa previsão total de 102 novas contratações para o período dos três anos mencionados. 

 É importante salientar que para todas as categorias cuja necessidade foi identificada como urgente há concurso público em vigência e que esta secretaria dispõe de recursos financeiros provenientes de repasses federais suficientes para cobrir permanentemente as 30 primeiras contratações.
Seguem, em anexo, o quantitativo dos profissionais a serem contratados, por categoria, e a estimativa do impacto orçamentário-financeiro.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina, 4 de julho de 2014.

                                                                                           Alexandre Lopes Kireeff

                                                                                           Prefeito do Município

Anexo I

Necessidade de criação de vagas para os cargos – SMAS 
· Para contratação a partir do ano de 2014.
	Código
	Cargo
	Quantidade

	GESOU 03
	Assistente Social
	15

	AGPC 12
	Motorista
	6

	TGPA 01
	Técnico de Gestão
	4

	PSPAPSI
	Psicólogo
	5

	Total
	
	30


· Para contratação a partir do ano de 2015.
	Código
	Cargo
	Quantidade

	GESOU 03
	Assistente Social
	7

	AGPC 01
	Auxiliar Educativo
	2

	AGPC 12
	Motorista
	4

	TGPA 01
	Técnico de Gestão
	4

	PSPAPSI
	Psicólogo
	5

	Total
	
	22


Ofício nº 599/2014-GAB.


Londrina, 4 de julho de 2014.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - PCCS

Senhor Presidente,


Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade criar vagas para os cargos de Gestor Social na função de Serviço Social, cargo de Promotor de Saúde Pública na função de Serviço de Psicologia, Técnico de Gestão Pública na função de Assistência de Gestão e cargo de Agente de Gestão Pública nas funções de Serviço C01 (Auxiliar Educativo) e Serviço C12 (Motorista), e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004. 
Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

Prefeito do Município

